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Augusto Aras. O Ministério Publico nalinha do tempo constitucional
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“ (...) 0 presente das coisas passadas é a memoria, o presente

das coisas presentes é a visdo, o presente das coisas futuras é a expectativa.” 1

Em célebre indagacéo filosofica sobre o tempo (Livro Xl das Confissdes), Santo Agostinho revelaa
relatividade de nossas percepcdes e asser¢des sobre 0 passado, o presente e o futuro. A historia milenar
do homem na Terra é a histéria das instituicdes?, que sdo “meios de se entender em discursos comuns e
instrumentos de estabilizac&o das relaces’ 3.

Sob a perspectiva historica das institui¢coes, falar em memoria, em atualidade e em expectativa exige a
observagdo de quem vive no agora, investigando o que foi e esforcando-se por antever tendéncias e,
eventualmente, incentivar ou aertar sobre aspectos cujo tempo, embora em parte se situe no
imponderavel amanhé, € sempre a continuacdo da historiajainiciada

A ConJur, em mais um fruto de sua notavel iniciativa, oferece, nestanova edi¢cdo do Anuario do
Ministério Publico, a ocasido para oportuna reflexdo sobre o significado das transformagtes
institucionais que tém como marco a Constituicéo de 1988.
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ANTONIO AUGUSTO BRANDAO DE ARAS
é procurador-geral da Republica

Quem se dé a consideré-lo na linha do tempo percebera que o

vigente ordenamento constitucional é pleno de significado pelo contraste nitido, que propicia, entre 0
passado dessa grande institui¢cao e 0 seu presente.

A rigor, arepresentacdo judicial da Unido incumbiaao Ministério Publico Federal, dando continuidade
ao que era a prética histérica dainstituicdo, conforme dispunhaalel 1.341, de 30 dejaneiro de 1951, a
antigaLel Organicado Ministério Publico daUnido. A Constituicdo da Republica de 1988, todavia, em
seu artigo 129, 1X, veio a obstar, peremptoriamente, que o Ministério PUblico operasse a “ representacdo
judicial e aconsultoriajuridica de entidades publicas’, em um passo fundamental para desatrelé-1o dos
vincul os de sua anterior sujeicao organica.

A Constituicéo de 1988, que igualmente conferiu autonomia administrativa a instituicéo (art. 127,
parégrafo 2°), inovou com a solene afirmacdo da independénciafuncional de seus membros. A Lei
Complementar 40, de 14 de dezembro de 1981, entdo Lei Organica dos Ministérios Publicos dos
Estados, ja dispunha que os membros do Ministério Publico gozavam “de independéncia no exercicio de
suas funcdes’ (art. 16), mas a Constitui¢éo de 1988, cuidando de estabelecer os“ principiosinstitucionais
do Ministério Publico”, assentou, pelavez primeiraem nivel constitucional, e com abrangéncia a todos
0S Seus ramos, o principio da“independénciafunciona” (art. 127, paragrafo Unico).
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Esses elementos, extraidos para dar ideia da enorme transformacao institucional pela qual passou o
Ministério Publico na nova ordem constitucional, ndo tém, evidentemente, como serem desconectados
da finalidade ultima pretendida pelo poder constituinte originério, e que introduz a segdo dedicada ao
Parquet no texto da vigente Constitui¢do: posicionar o Ministério Plblico na destacada e expressiva
funcdo constitucional de * defesa da ordem juridica, do regime democrético e dos interesses sociais e
individuaisindisponiveis’ (art. 127, caput).

Tal inovacdo esteve na base do protagonismo exercido pelo Ministério Publico brasileiro na defesa da
democracia, do meio ambiente, dos direitos e garantias sociais, da ordem econémica, além de permitir
avancos significativos na persecucao penal. Quando comparado a institui¢cdes homologas de outras
nagoes, 0 MP brasileiro desenhado pela Constituicéo de 1988 estd na vanguarda da representacéo dos
interesses da sociedade.

E preciso atentar, porém, para o risco da heterogénese dos fins, acautel ando-se contra a eventualidade de
gue equivocos na acdo dainstituicdo Ihe comprometam as possibilidades de atingimento de suaratio
essendi constitucional, pondo-a, em vez disso, na contramao das expectativas normativas que dizem
como operar do Ministério Publico.

Sobredito risco é fisiol6gico a atividade de qualquer instituicdo e a urgéncia de se refletir arespeito €
proporciona a seriedade do desafio que representa. O fendbmeno, no caso do Ministério Publico, parece
ser agravado por uma percepcao superficial de suas atribuicdes institucionais, incondizente com a sua
grandeza constitucional e de danosa consequéncia, ao reduzi-lo a estreita dimensdo de perspectivas
subjetivas individuais e nem sempre harmonicas.

Pense-se, por exemplo, dado o impacto negativo que surtiria navida coletiva, no mal que seriauma
inclinacdo ideol 6gico-partidéria, de qualquer natureza, na agdo do Ministério Publico. Tal inclinacéo,
forcosamente, conduzi-lo-ia a assentar como premissa de estruturacdo de sua atividade umaideia
ilusdria de st mesmo, nutrida por cada integrante de seus quadros funcionais, incompativel com a missdo
institucional outorgada pela Constituicéo de 1988.

Um dos resultados, dificilmente evitéavel, do estado de coisas que se geraria com a progressiva confusao
entre missao constitucional e visdes de mundo pessoais de cada membro, por exemplo, seriaa
deflagracéo de medidas esbocadas com o intuito, ndo consciente, de impor sobre ainteira sociedade
concepgoes particulares da vida coletiva, satisfazendo-se interesses ndo preconizados pela Constitui¢ao.

| sso pode ocorrer, por exemplo, com o apoio de uma postura hermenéutica que apel e a suposta
objetividade de principios constitucionais, como se el es apontassem numa unica direcdo, enquanto, ao
contrério, tém fatispécie aberta e o seu proprio grau de indeterminacdo?, sendo afeicoados a
composi¢des plurimas, a harmonizagdes variadas por obra, prioritariamente, dalei, resultante do
exercicio legitimo dos direitos de representacéo politica.

O Ministério Publico contramajoritério ndo é o que alimenta qualquer forma de ativismo, mas o que se
posiciona em conformidade com os direitos fundamentais. Entretanto, como se tem dito, se, de um lado,
0 “espaco dos direitos restringe, inexoravelmente, o espago da decisdo democrética’ 5 de outro,
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claramente, ndo o anula.

Cada membro do Ministério Publico pde-se, assim, sob o imperioso dever de ndo exceder, nos atos de
seu oficio, os limites que defluem dos fundamentos constitucionais da vida col etiva, comportados

nas duas tébuas de que se compde toda Constituicdo democratica contemporanea, vale dizer, (a)
definicbes de direitos, e de sua garantiajurisdicional, e (b) atribuicdes organicas de competéncias
politicas decisdrias que competem ao Poder Legidativo e ao Poder Executivo.

A Constituicéo vigente é dotada de tessitura normativa que testemunha e favorece o mais elevado grau
de pluralismo social e politico. O Ministério Publico, pontifica o saudoso mestre Paulo Bonavides, “nem
é governo, nem oposicao” 6. Nao lhe toca, pois, tomar partido ao lado desse ou daguele interesse parcial
em disputa dentro da vida coletiva, ou de qualquer orientacéo ideol 6gica que esteja competindo,
legitimamente, na vida publica, por uma posi¢do de predominancia cultural e politica

A Constituicdo é “normainclusiva’, que, precisamente, “constréi o espaco dainclusdo politica e social”
, €tem func&o de norma de compromisso politico fundamental, estabel ecendo, segundo Zagrebelsky, o
“minimo denominador comum” da vida politica, “sustentado pela geral adeséo ativa de todos os que
participam do compromisso, e que constitui a solida base para construir uma convivéncia comum, capaz
de andar além das relagdes de forca do momento” 8.

Estranho seria que, em descompasso com a Constitui¢éo, a atividade do Ministério Publico tivesse o
inusitado éxito de reduzir os confins de tal inclusdo, de alterar o contetido do “minimo denominador
comum”, de impor exigéncias ad hoc que resultassem na criagao de cidadanias de velocidade diversa, e,
por fim, de sufocar a plenitude plural davida constitucional.

Incumbe aos membros da institui¢éo todo o cuidado de n&o separar o que a Constituicdo uniu. N&o se
pode situar em polos opostos a ordem juridica e o regime democrético. Exatamente neste ponto, o
presente dainstituicdo define o seu futuro.

Numa metéafora paulina, chama-se atencdo a necessidade de se escolher bem o material que se usana
construcao. A estruturafuturado edificio institucional do Ministério Publico depende dos materiais que,
hoje, forem empregados nessa obra, e que ndo podem ser extraidos sendo da Constituicéo. A exortagéo
apostélica também cabe aqui: “Cada um veja como edifica’®.

Agradeco a ConJur por mais esta edicdo do Anuario, abrindo o espaco para a permanente reflexdo
histérica sobre o Ministério Publico, sempre para 0 bem da sociedade a que servimos.

Notas

1 Sant’ Agostino. Confessioni. Milano: Mondadori, 2016, p. 322.
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Dd Rey, 2003. p. 350.
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9 Primeira epistola do Apéstolo S&o Paulo aos Corintios, capitulo 3.
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